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deração do currículo profissional relativamente ao período que não
foi objecto de avaliação.

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, desde que devidamente comprovadas, com
base na análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se,
de acordo com as exigências da função, a habilitação académica de
base, a formação e a experiência profissionais na área de actividade
para a qual o concurso é aberto e a classificação de serviço, sendo
a valorização dos diversos factores expressa na escala de 0 a 20 valores,
observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — A entrevista profissional de selecção (E) visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e comunicação;
b) Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções

a desempenhar;
c) Motivação e interesse profissionais;
d) Capacidade de relacionamento entre ideias;
e) Sentido de organização e capacidade de inovação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e o local da entrevista profissional de selecção
serão comunicados aos candidatos após a afixação da relação dos
candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, em
que a classificação será a que resultar da seguinte fórmula:

CF=AC+E=20 valores
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional.

10.4 — O ordenamento e a classificação final dos candidatos resul-
tarão da aplicação dos referidos métodos de selecção, expressos na
escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta, solicitando a admissão ao concurso, e entregue pes-
soalmente no Núcleo de Pessoal, sito na Rua da Escola Politécnica,
147, 1269-001 Lisboa, dentro do prazo estabelecido neste aviso, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado.

11.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria, do serviço a que pertence, da natureza

do vínculo e da antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento em funções públicas,
a qual dispensa a apresentação dos documentos comprova-
tivos da sua posse;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

g) Identificação do concurso;
h) Data e assinatura.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, em conformidade com a alínea c) do
n.o 11.1, com indicação da entidade que as promoveu, período
em que as mesmas decorreram e respectiva duração;

d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
a natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço respeitantes a três anos;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesma se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Universidade
são dispensados da apresentação dos documentos mencionados nas
alíneas b), c) e e) do número anterior no caso destes constarem dos
respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
referido no requerimento.

14 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
do Núcleo de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos no artigo 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Lurdes Teresa dos Santos
Martins Cabral da Silva, assessora principal (carreira técnica
superior).

1.o vogal efectivo — Mestre Maria de Fátima Ferreira da Silva,
assessora (carreira técnica superior).

2.o vogal efectivo — Licenciada Maria Madalena Gonçalves do
Rosário Carvalho, assessora (carreira técnica superior).

1.o vogal suplente — Licenciada Isabel Pacheco Marques Vaz
Marcos, técnica superior principal (carreira técnica superior).

2.o vogal suplente — Licenciada Ana Paula de Jesus Silva, técnica
superior principal (carreira técnica superior).

18.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo e nas faltas e impedimentos deste
pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.

30 de Novembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 26 697/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 7 de Dezembro de 2005:

Doutora Carla Aurélia Rodrigues de Almeida, assistente, em regime
de contrato administrativo de provimento nesta Universi-
dade — autorizado o contrato administrativo de provimento para
exercer funções de professora auxiliar, em regime de tempo integral,
por um período de cinco anos, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 29 de Novembro de 2005, com vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 195, considerando-se o contrato
anterior rescindido. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

9 de Dezembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 26 698/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 7 de Dezembro de 2005:

Doutora Ana Paula dos Santos Cordeiro, assistente, em regime de
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para exercer funções
de professora auxiliar, em regime de tempo integral, por um período
de cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 4 de Novembro de 2005, com vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 195, considerando-se o contrato anterior res-
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cindido. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto
no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

9 de Dezembro de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 26 699/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Novembro de 2005, pro-
ferido por delegação do reitor:

Doutor Paulo Ventura Fernandes da Rocha — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de
5 de Dezembro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Dezembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Barroso.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido nos termos do n.o 2
do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos pro-
fessores catedráticos desta Faculdade Doutores Luís Manuel Cardoso
Joyce Moniz e Adelina Natércia Cunha Lopes da Silva, se encontram
preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, a comis-
são coordenadora do conselho científico da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, reunida em
19 de Maio de 2005, aprovou, por unanimidade, a nomeação definitiva
do Doutor Paulo Ventura Fernandes da Rocha como professor auxiliar
do I grupo, Psicologia.

6 de Dezembro de 2005. — O Presidente do Conselho Científico,
Bruno Gonçalves.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 26 700/2005 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 7 de Dezembro de 2005, foram nomeados os docentes a seguir
indicados para fazerem parte do júri do concurso documental para
provimento de um lugar de professor catedrático para a Secção de
Engenharia Electrotécnica, no grupo de disciplinas de Electrotecnia
e Máquinas Eléctricas, da Faculdade de Ciências e Tecnologia:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Carlos Fernando Ramos Lemos Antunes, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto.

Doutor João José Esteves Santana, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Carlos Manuel Pereira Cabrita, professor catedrá-
tico da Universidade da Beira Interior.

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Doutor Leopoldo José Martinho Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Hermínio Duarte Ramos, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Adolfo Sanchez Steiger Garção, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

7 de Dezembro de 2005. — O Reitor, Leopoldo J. M. Guimarães.

Despacho n.o 26 701/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Dezembro de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutora Maria Filomena Macedo Dinis, professora auxiliar no Depar-
tamento de Conservação e Restauro — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período de 3 a 6 de Dezembro de 2005.

12 de Dezembro de 2005. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 26 702/2005 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 5 de Dezembro de 2005:

Prof. Doutor José António Brito da Silva Girão, professor catedrático
e vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 7 a 14 de Dezembro
de 2005.

12 de Dezembro de 2005. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso n.o 11 902/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (FCSH)
de 24 de Novembro de 2005, proferido no uso de delegação de com-
petências (despacho publicado no Diário da República, 2.a série, de
25 de Agosto de 2005), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia imediato à publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso, para o pro-
vimento de um lugar de assistente administrativo principal, da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal não docente da
FCSH da Universidade Nova de Lisboa (UNL), constante do mapa III
anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, actualizado conforme
o despacho n.o 18 224/2005 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 161, de 23 de Agosto de 2005.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 248/85, de 15 de Julho.

3 — O concurso é válido para a referida vaga, esgotando-se com
o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — conforme mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, para a carreira administrativa.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho situa-se na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Avenida
de Berna, 26-C, 1069-061 Lisboa. A remuneração é a correspondente
aos índices previstos para a categoria, na escala indiciária das carreiras
do regime geral, a que se refere o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro. As condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os trabalhadores da Administração Pública.

6 — Condições de candidatura — podem candidatar-se os funcio-
nários da Administração Pública que reúnam os requisitos gerais,
nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e especiais, conforme o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a
permanência de, pelo menos, três anos na categoria de assistente
administrativo e classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas, Avenida de Berna, 26-C, 1069-061 Lisboa, entregue pessoalmente,
contra recibo, ou enviado pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar o seguinte:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e número de telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais e especiais para admissão ao
concurso;

c) Categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos deverão obrigatoriamente ser acompanha-
dos dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
c) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde os candidatos exercem funções na qual constem, de
forma inequívoca, a natureza do vínculo, categoria de que
é titular e antiguidade na categoria, carreira e função pública,




